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JORNAL da RepGBLICA

PUBLICAGAO OFICIAL DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR - LESTE

. as Direcdes Distritais como unidades de execucdo e
SUMARIO operacionalidade das medidas educativas.

Assim,

GOVERNO: .
O Governo decreta, nos termos do n.° 3 do artigo 115/|° da

DECRETO-LEI N.° 06 /2013 de 15 de Maio Constituicdo da Republica e no respeito pelo disposto aftigo
Lei Organica do Ministério da EQUCACE0 ............cc.......... 55440. do Decreto-Lei n° 41/2012, de 7 de setembro, para yaler
como lei, 0 seguinte:

y CAPITULO |
NATUREZA, ATRIBUICOES E TUTELA

Artigo 1.°
Natureza

DECRETO-LEI N.° 06/2013 O Ministério da Educacdo é o 6rgdo central do Governo
responsavel pela concecao, execucao, coordenacao e avTIiagéo
de 15 de Maio da politica, definida e aprovada pelo Conselho de Minisf{ros,
para as areas da educacéo, ciéncia e tecnologia.
LEI ORGANICA DO MINISTERIO DA EDUCACAO )
Artigo 2.°
Atribuictes
Nos termos do artigo 26.° do Decreto-Lei n.° 41/2012,de 7de o L ~
setembro, que aprova a estrutura organica do V GovefrRStituem atribuicdes do Ministerio da Educagao:

Constitucional, o Ministério da Educacgéo é o 6rgéo central go Promover as medidas politicas, educativas, de planearhento,

Goygrno de_ CONCeEao, execucao, coordenacéo e _avallaga qggislativas regulamentares e administrativas necesgarias
politica, definida e aprovada pelo Conselho de Ministros, paray prossecucdo das responsabilidades nas areds da
a area da educacdo, competindo-lhe as fungbes atrib”idaﬁducagéo ciéncia e tecnologia:

naquele diploma.
b) Consolidar o uso das Linguas Oficiais no sistema de Eguca-
Fiel ao espirito que anima o V Governo Constitucional, 0 ¢&o e Ensino, nos termos definidos pela Lei de Basds da
presente sistema organizacional vem dar continuidade aofEducacio, enquanto pressuposto de desenvolvimento do
desafios langados pelo IV Governo Constitucional em matéria sistema educativo;
de politica da educacédo, nomeadamente no que diz respeito ao
desenvolvimento de um sistema de educacédo e ensingXdromover as culturas, histéria e linguas locais enqyanto
qualidade, centrado no sucesso escolar e na exceléncia dfator de consolidacdo identitaria do povo timorense;

modelo de (fnsino e apren(_jizage_m. Nesse sentido, 0 Mi_n iStagi%arantir a acreditacdo, a administracdo e a avaliacéo d¢
da Educacéo continua a investir numa estrutura funcional’e AN A
rede de Educacdo Pré-Escolaos termos da Lei, que

dindmica, de abrangéncia territorial mais eficaz e com melhor . ~ . . y
s : . . permita a preparac&o das criangas para a integracdg com
definicdo dos seus diferentes servigcos, centrais, : .
; sucesso no sistema de ensino;
desconcentrados e descentralizados.
o o B ~ e) Garantiracreditaradministrar e avaliaum sistema de en-
A estrutura organizacional do Ministério da Educao continua sino basico universal, obrigatério e tendencialmente
assim a consagrar quatro Dire¢des-Gerais, estruturas queyratuito;
garantem a execucao das politicas educativas superiormente
definidas e que agrupam as respetivas Direcdes NacionisGarantir acreditaradministrar e avaliar um sistema de ¢n-
\Séo extintas as Diregdes Regionais, permanecendo no entant®ino secundario geral de abrangéncia nacional e ginda
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)

h)

)

k)

) Asseguraratravés da cooperacdo com outros departamen-Ministros.

3

p)

a)

Y

consolidar e algar, um sistema de ensino secundarie) Apoiar e incentivar a descentralizacdo das politicas educa-
técnico-vocacional, enquanto medida de politica educativativas, assegurando a sua implementacao e o seu des¢nvol-

para a formacdo de quadros intermédios que sirvam ovimento integrado;
desenvolvimento econémico do Pais;

t) Estabelecer mecanismos de colaboracédo e de coordehacao
Desenvolveimplementar e avaliar os programas curricula- com outros 6rgdos do Governo com tutela sobre dreas

res e os curriculos dos diferentes graus de educacdo €onexas;

ensino e desenvolver as metodologias pedagégicas m isp| dministrar oS recursos humanos. em coorde
eficientes para o sucesso escotanforme os objetivos u) Flanearea strar oS récursos humanos,

estratégicos definidos pelo Governo: com a Comisséao da Func¢éo Publica, bem como os rec
’ materiais e financeiros afetos ao sistema educativo;
Planificar desenvolvercoordenar e acreditar a formagéo . oy i
de nivel superior no Pais e no exterfandamentada no v) Desenvolver e implementar uma politica de concesség
principio de equidade e implementada através de sistemaé?Olsas de estudo competitiva e transparente;

de ensino UniverSitériO, Politécnico e POS'SeCUndériO;W) Promover a ava”agéo dos proﬁssionais de educaga

Regular os mecanismos de equiparagao e reconhecimgit@|anear um sistema de analise e monitorizagdo, de m
de graus académicos; avaliar os resultados e os impactos das politica

- N . ao e formacao;
Desenvolver politicas de promoc¢ao da formacéo pos—gra-educaqaIO € formacao

duada e da investigacéo cientifica, de forma a contribyjr Todas as demais atribuicbes mencionadas no artigo 4
para o desenvolvimento social, econémico e tecnoldgico presente diploma.
do Pais;

Artigo 3.°

Garantir a formacao do pessoal docente e implementar os Tutela e superintendéncia

respetivos estatutos de carreira, que consagrem a dignidade
e responsabilidade cientifica e pedagdgica desta clafs
profissional, no @mbito da promocdo do sucesso e
gualidade escolares;

€0 Ministério da Educacéo é superiormente tutelado
Ministro da Educacdo que o superintende e por ele
ponde perante o Primeiro-Ministro e o Conselho

tos governamentais e de parcerias ou protocolos com . o .
entidades do setor privado e cooperativo, o desenvoRi- N& Prossecucdo das suas competéncias, o Minist
mento de uma rede de formac&o técnica e profissional queEducacao € coadjuvado por trége-Ministros que

responda s necessidades atuais e futuras do Pais efgSPondem perante a tutela ministerial, designadam
matéria de recursos humanos qualificados: pelo Vice-Ministro da Educagdo Pré-Escolar e Ens

Bésico, peld/ice-Ministro do Ensino Secundario, e pe
Desenvolver os mecanismos necessarios para a corret&ice-Ministro do Ensino Superior e Ciéncia, conforme
administracdo e gestdo do pessoal docente e ndo docenteompeténcias delegadas nos termos do artigo segui
do setor da Educacéao;

Artigo 4.°
Promover uma politica de ensino recorrente, que garanta a Delegago de Competéncias

erradicacdo do analfabetismo, o desenvolvimento da
literacia, do ensino especial e inclusivo; 1. Sem prejuizo de outras competéncias delegadas peld

Promover a introducéo gradual e sustentada das nova§€!/no de Ministros, pelo Primeiro-Ministro, ou p€
tecnologias de informagdo e comunicacdo no funciona- Ministro da Educacéo, séo particularmente delegadas

nacao
LIrsos

jo de

e

bdo a
5 de

.bdo

pelo
res-
de

o da

ente
no
lo
as
nhte.

Con-
lo
nos

mento dos servigos administrativos, escolares e nasVice-Ministros da Educacéo, nos termos do dispostd no

artigo 26.° do Decreto-Lei n.° 41/2012, de 7 de setemb
competéncias previstas nos nimeros seguintes.
Garantir um sistema agil e eficiente de desenvolvimentoe o L . )
manutengdo das infraestruturas da Educacéo, de fornfa A0 Vice-Ministro da Educacéo Pre-Escolar e Ensino Bas
garantir uma rede de oferta publica de educacéo e ensin
de &mbito nacional;

metodologias e processos educativos e formativos;

Qa) Propor e assegurar as politicas relativas a edug
pré-escolar e escolagm particular as relativas ¢

Implementar um sistema de Inspecéo dos servicos de Edu- €NSino basico, integrando as modalidades espe
cacdo que garanta o principio da legalidade, a imple- ~ d€ educacéo, para a promogéo do ensino recorre
mentacAo das politicas de desenvolvimento para as Escolas @Préendizagem ao longo da vida;
e de execucdo dos programas curriculares e orientacde

pedagdgicas; %) Garantir o direito & educacéo e assegurar a escola

obrigatéria, de modo a promover a incluséo e a ig
Promoverapoiar e difundir uma politica linguistica que dade de oportunidades;

contribua para o fortalecimento da identidade e unidade

nacionais, através da promoco da diversidade linguisticac) Reforcar as condi¢es de ensino e aprendizagem, g
timorense e através da promocdo das suas linguas de buindo para a qualificacdo da populagéo e a mell

0, as

ico:

acéo
(o]

ciais
nte e

dade
Lal-

ontri-
oria

educacéo e conhecimento; do sucesso escolar e do emprego;
: J
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d) Definir o curriculo nacional nos diversos niveis de en- da Educacédo e peldgice-Ministros, nos termos d4
sino e o regime de avaliacdo dos alunos e aprovar oscompeténcias delegadas:

programas de ensino, bem como as orientacdes para a .
sua concretizagao. a) A Unidade de Infraestruturas;

3. Ao Vice-Ministro do Ensino Secundario: b) A Inspecdo-Geral da Educacéo;

a) Propor e assegurar as politicas relativas & educacéae) A Direcdo-Geral de Servigos Corporativos;
escolarem particular as relativas ao ensino secundario,
integrando as modalidades especiais de educacao, parg
a promocado do ensino recorrente e aprendizagem ao

longo da vida; e) A Direcdo-Geral do Ensino Secundario;

b) Participar na definicdo e execugdo das politicas de
qualificacdo e formacao profissional,

) A Diregdo-Geral da Educagdo Pré-Escolar e En
Bésico;

f) A Direcdo-Geral do Ensino Superior

. . . . Lo 2. As Direcdes-Gerais tém poder hierarquico sobre as rg
¢) Definir o curriculo nacional nos diversos niveis de en- . S S S o
tivas Direcdes Nacionais e sobre as Dire¢des Distri

sino e o regime de avaliacdo dos alunos e aprovar 0s A .
. . ~ nas suas areas de competéncia.
programas de ensino, bem como as orientagfes para a

sua concretizagao; SUBSECCAO I

d) Promover e gerir o desenvolvimento e a requalificacéo SERVICOS DESCONCENTRADOS
do parque escolar de estabelecimentos publicos de
ensino ndo superigdoem como apoiar as iniciativas no Artigo 6.°
ambito do ensino particular e cooperativo. Direcdes Distritais de Educagéo

4. Ao Vice-Ministro do Ensino Superior e Ciéncia: S4&o servicos desconcentrados do Ministério da Educac

a) Conceber as medidas de politica nas areas do end/RBito distrital:
superior ciéncia e tecnologia, bem como a respetiva L . .
organizacéo, financiamento, execugo e avaliacio; @) A Direcéo Distrital de Educacéo de Baucau;

b) Promover a igualdade de oportunidades no acess®ad Direcéo Distrital de Educagéo Ueueque;

ensino superior, o . ]
¢) A Direcao Distrital de Educacéo de Lautém;

¢) Promover o desenvolvimento, a modernizagéo, a quali- o
dade, a competitividade e o reconhecimento interr@- A Direcéo Distrital de Educacéo de Manatuto;

cional dos sistemas de ensino superior e cientificoe = . .
tecnolégico; e) A Direcdo Distrital de Educacéo de Dili;

o o . e %0 Liquica:
d) Promover a ligagéo entre as instituicdes de ensmo@u-A Diregdo Distrital de Educacdo Liquica

perior e cientifico e tecnoldgico, e entre estes e o siste@yaA Direc&o Distrital de Educacéo Aieu;
produtivo;

L ) . h) A Direcéo Distrital de Educac@dnaro;
e) Promover a avaliagdo e inspegdo permanentes dos

estabelecimentos de ensino supermentifico e i) A Direcao Distrital de Educago de Covalima;
tecnoldgico.
i) ADirecéo Distrital de Educacéo de Ermera;
5. O Ministro da Educac¢do mantém a responsabilidade politica
e o poder de avocacéo sobre as matérias delegadaskhoA Direcéo Distrital de Educag&o de Bobonaro;

termos do disposto no artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 41/
2012, de 7 de setembro. [) A Direcao Distrital de Educacdo de Manufahi;

CAPITULO 1II m) A Direcéo Distrital de Educacéo de Oecusse.
ESTRUTURA ORGANICA DO MINISTERIO DA _
EDUCACAO i Artigo 7.°
N Ambito e competéncias
SECCAO |

ADMINISTRAGAO DIRET A 1. O Ministério da Educacéo prossegue a implementaca
SUBSECGCAO | politicas educativas no territorio nacional atraves
SERVICOS CENTRALIZADOS servicos desconcentrados, de ambito distrital, co

5iN0

spe-
[ais,

o, de

o das
de
m o

objetivo dltimo de promover um sistema de educacggo e

Artigo 5.° ensino de qualidade e eficiente, que sirva o desenv|
Servigos Centrais mento humano e cientifico dos alunos.

DIVi-

1. Sé&o servigos centrais, de administracéo direta pelo MinigiroCompete, designadamente, as Dire¢des Distritais:
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a) Implementar as politicas definidas pelo Ministro da da sua integra¢do nos Municipios, em termos a definif por
Educacéo e coordenadas pelas Dire¢bes-Gerais; diploma proprio do Governo.

b) Efetuar o controlo financeiro e monitorizacdo da ex€- As Dire¢des Distritais sao dirigidas por um Diretor Distrifal,
cucdo da despesa nos estabelecimentos de educacaequiparado para todos os efeitos a Diretor Nacional,|que
e ensino da sua area de competéncia; depende hierarquicamente dos Diretores-Gerais|das

) . respetivas areas de competéncia.
¢) Garantir a coordenacéo entre as escolas e os estabeleci-

mentos do ensino superior e 0s servicos centrais T0As Direc¢des Distritais estruturam-se em Departamentps, a

Ministério; definir e regular por Diploma Ministerial.
d) Coordenar e organizar a recolha distrital de informacfes SECCAO i

necessérias aos servicos centrais do Ministério, com ADMINISTRACAO INDIRET A

vista ao acompanhamento da politica educativa

nacional e a avaliacao sistematica dos seus resultados, Artigo 8.2

designadamente a informac&o relevante para adminis- Servicos descentralizados

tracdo e gestdo de recursos humanos, a informacéo

estatistica da educacdo e a informagao relativa aNo ambito da sua administragéo indireta e para prossefucéo
execucdo dos programas de acdo social escolar; da politica educativa, o Ministério da Educacéo tute|a e
superintende servigos descentralizados, dotadop de
diferentes niveis de autonomia, cujos estatutos préprios
sdo aprovados na forma de Decreto-Lei do Governo.

e) Garantir a execucdo das politicas educativas na compo
nente logistica, designadamente em matéria de
armazenamento e distribuicdo de materiais escolares,
manuais didaticos e escolares, equipamentos, logisicag g servigos descentralizados do Ministério da Educgao,
inerente a implementacdo dos programas de agao S0, termos do nimero anterior:
cial escolarentre outros;

. . ) . . a) AUniversidade Nacional démor Lorosa’e - UNTL;
f) Assegurar a divulgacdo de orientacdes dos servigos

centrais e de informacdo técnica as escolas e aosh) O Instituto Nacional de Formacao de Docentes e Prpfis-
utentes; sionais da Educagéo - INFORDEPE;

g) Apoiar a Unidade de Infraestruturas em todas as maté-c) O Instituto Nacional de Ciéncidecnologia - INCT

rias que sejam requeridas; . ) L o
d) A Agéncia Nacional parafvaliacdo eéAcreditacdo

h) Monitorizar a implementacéo e execucao dos programas  Académica ANAAA.

de acdo social escolar; ) . . i
3. Integram ainda o Ministério da Educagé&o os estabgleci-

i) Executar as medidas superiormente definidas em matérignentos publicos de educacao pré-escolar e de efsino

de administracéo e gestao do sistema de educacao prébasico e secundario, cujos regimes de administracgo e
escolar e ensino basico e secundario; gestdo sédo aprovados por Decreto-Lei do Governo.

: . . . 4., O Ministério da Educacéo pode ainda legislar para a criacao
j) Garantir a realizacéo dos exames e demais provas de . .
o ) de outras entidades descentralizadas que promovam|a sua
avaliacdo de alunos; o . : e .
politica educativa, desighadamente a criacdo de Instijutos

. ; A . ~ - Politécnicos ou outras instituicBes do ensino terciarid.
k) Garantirna sua &rea de competéncia, a implementacao ¢

dos projetos de informatizacdo e desenvolvimento de

1 o
tecnologias de informacédo superiormente definidas; Artigo 9.

Universidade Nacional de Timor Lorosa’e

[) Preparar as propostas do plano anual e de médio prazo, . . ) ) , )
bem como a proposta de orcamentos; A U_nlverS|dade Namongl de Timor Lqrosa e, a,bn_'-zwadamen_te
designada por UNTL, € o estabelecimento publico de erfsino

m) Recolher e transmitir aos servicos centrais toda a infgpiversitario, dotado de autonomia administrativa, cientifica e

mac&o pertinente proveniente das Escolas e d¥dagogica, sob tutela e superintendénci&ide-Ministro
Estabelecimentos de Ensino Superior; do Ensino Superior e Ciéncia, sem prejuizo do disposto rfo n.°

2 do artigo 3.°e n.° 5 do artigo 4.° da presente lei.
n) Realizar os procedimentos e atos administrativos de

auxilio ao funcionamento do sistema educativo, a definir Artigo 10.°
por Despacho Ministerial; Instituto Nacional de Formag&o de Docentes e Profissionais
da Educacéo

0) Cooperar com 0S outros servi¢os, organismos e entida-
des, tendo em vista a realizacdo de ac¢Ges conjuntasnstituto Nacional de Formacéao de Docentes e Profissignais
matéria de educacéo. da Educacéo, abreviadamente designado por INFORDEPE, é

um estabelecimento publico dotado de autonomia admjnis-

3. As Dire¢des Distritais serdo descentralizadas no senttdativa e cientifica, sob a tutela e superintendéncia do Min|stro
\_ J
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da Educacdo, com aompeténcia de promover as areas a) O Ministro da Educacéo;

relevantes da formacéo profissional do pessoal docente e dos
funcionarios ndo docentes do sistema educativo. v
Basico;

Artigo 11.°

Instituto Nacional de Ciéncia e€Tecnologia ¢) OVice-Ministro do Ensino Secundario;

. . S . . Vice-Mini Ensi i iéncia;
O Instituto Nacional de Ciéncidlecnologia, abreviadamente d) OVice-Ministro do Ensino Superior e da Ciéncia

b) OVice-Ministro da Educacéo Pré-Escolar e do Engino

designada por INGE um Instituto Publico de apoio a investi- e) O Reitor da Universidade Nacional Timor Lorosale -

gacéo e desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, dotado de  UNTL;
autonomia administrativa, técnica e cientifica, sob tutela e

superintendéncia duice-Ministro do Ensino Superior e f) Entidades representativas da Igreja e das confissags re-

Ciéncia, sem prejuizo do disposto no n.° 2 do artigo 3.°en.°5 ligiosas;

do artigo 4.° da presente lei. . . . L
g P g) Entidades representativas da sociedade civil;

Artigo 12.° . -
Agéncia Nacional para avaliacéo eAcreditacdoAcadémica h) AEmbaixadora da Boa-vontade para a Educagao;
i) As demais aganizac¢des ou entidades convidadas f

AAgéncia Nacional parafvaliacdo é\creditacddcadémica, Ministro.

abreviadamente designada ADIAAA, é um instituto publico

dotado de autonomia administrativa, técnica e cientifica, que Artigo 15.°

promove a avaliagdo da qualidade e a acreditacio dos estabele- Conselho Executivo da Educagéo
cimentos do ensino superispb tutela e superintendéncia do

Ministro da Educaggo. 1. O Conselho Executivo é o érgdo consultivo interno

elo

do

~ Ministro da Educacéo, de apoio direto a decisdo, a gquem
SECGAO I cabe estudar e propor as politicas, os planos educatijvos e

ORGAOS CONSULTIVOS legislativos, bem como estabelecer as respet

. prioridades.
Artigo 13.°

Orgaos Consultivos 2. 0O Conselho Executivo tem a seguinte composi¢ao:

S&o 6rgaos de consulta interna do Ministro da Educagdo: @) O Ministro da Educacéo;

a) A Comiss3o Nacional da Educag&o; b) OVice-Ministro da Educagéao Pré-Escolar e do Eng
Basico;

b) O Conselho Executivo; ] o . )
¢) OVice-Ministro do Ensino Secundério;
c) O Conselho de Coordenagéo. . o ] ) o
d) OVice-Ministro do Ensino Superior e Ciéncia;
Artigo 14.° . .
Comisséo Nacional da Educacéo €) Os Diretores-Gerais;

f) O Presidente do INFORDEPE;
1. A Comisséo Nacional de Educacao égaidrconsultivo do
Ministro, que faz, quando solicitado, a avaliagio periodica 9) O Inspetor-Geral;

das atividades do Ministério, competindo-lhe, nomeada- )
h) O Reitorda UNTL;

mente:
a) Fazer aapreciagéo e avaliagdo da politica educativa, dd Outros que venham a ser designados pelo Ministr
sua implementacéo e do impacto no seio da comuni-  Educagéo.
dade;
Artigo 16.°
b) Avaliar os planos, programas e quadro legal do Minis- Conselho de Coordenacéo da Educacéo
tério;

vas

ino

D da

1. O Conselho de Coordenac¢édo da Educacéo € o 6rgédo interno

¢) Analisar quando solicitado, as atividades do Ministério de consulta alargada do Ministro da Educagéo, a q
e os resultados alcangados, propondo medidas alternacabe velar pela coeréncia administrativa, pela uniformig
tivas de trabalho para melhoria dos servigos; dos procedimentos e das decisdes, bem como

eficiéncia na transmissdo e execucdo hierarquica

d) Promover o intercambio de experiéncias e informagdespoliticas superiormente definidas.
entre todos os servigos e organismos do Ministério e

Lem
ade

pela
das

juinte

entre os respetivos dirigentes e a sociedade civil. 2. O Conselho de Coordenagédo da Educagéo tem a se
Ccomposicao:
2. A Comisséo Nacional de Educacéo tem a seguinte composi-
L ¢ao: a) O Ministro da Educacéo; )
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. A Unidade de Infraestruturas da Educagéo é o servico di-

2. A Unidade de Infraestruturas é chefiada por um Coordenador

b) QOVice-Ministro da Educacéo Pré-Escolar e do Ensif®o Compete, designadamente, a Unidade de Infraestrut
Bésico;

a) Estudar e formular propostas e projetos de constr
aquisicdo ou locacgéo de infraestruturas, equipam
e outros bens necessarios a prossecucédo das fu
e politicas definidas pelo Ministério, em articulagéo
as Dire¢Bes Nacionais e outras entidades releval

¢) OVice-Ministro do Ensino Secundario;
d) OVice-Ministro do Ensino Superior e da Ciéncia,

e) Os Diretores-Gerais;

b) Assegurar arealizacdo do expediente necessério &

trugcdo e aquisicéo de edificios e demais infraestrut
g) Os Diretores Nacionais: viaturas e outros bens méveis, destinados
organismos e servi¢cos do Ministério;

f) O Presidente do INFORDEPE;

h) Os Diretores Distritais; - .
c) Assegurar a provisdo dos estabelecimentos de e

i) O Inspetor-Geral; com equipamentos e outros materiais indispensé
realizacéo das politicas educativas;
j) Os Subinspetores-Gerais e Distritais;

d) Elaborar e executar programas anuais e plurianu
k) O Reitor da UNTL. construcdo, aquisicdo, manutencdo e reparacg
infraestruturas e equipamentos educativos, em fu
SECCAO IV das necessidades e perspetivas de desenvolvi
SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS do sistema educativo;
Artigo 17.0 e) Supervisionana area das suas atribui¢des, a adjud
Ambito ¢ao e gestdo de obras de construcéo, transforma|

benfeitorias.

Os Servicos Técnicos Especializados prestam servigos de

VSO S e o L CAPITULO IV
assisténcia técnica e apoio a deciséo politica do Ministro e ~ ~
Vice-Ministros da Educacdo, a quem respondem INSPEGAC-GERAL DAEDUCAGAO

diretamente. Artigo 19.°
Servico de Inspecdo-Geral da Educacao

2. Os Servigos Técnicos Especializados séo coordenados pelo

chefe de gabinete do Ministro da Educagdo, e composfos, Inspecado-geral da Educacéo € o servico tutelado e su

por consultores e pessoal especializado, com fun¢ges dﬁendido pelo Ministério da Educacéo, dotado de autong

ass!st~enC|a,t.ecn|ca em diversos dominios, e de apoio décnica e administrativa, com poder disciplinar e d
decisao politica.

. Para além dos Servicos Técnicos Especializados, previsto§ducacao.

nos numeros anteriores, o Ministro da Educacice- . o ] )
Ministros sdo coadjuvados pelos seus respetiv%s Sem prejuizo das competéncias legais de outras enti

Gabinetes, de acordo com o regime estabelecido pelod@Administracdo Publica, compete a Inspecéo-Gerg
decreto-lei n.° 8/2007, de 3 de dezembro, com as alteragse&§ducacao:

introduzidas pelo decreto-lei n.° 10/2010, de 11 de agosto,
nao se confundindo os Servigos Técnicos Especializados

: . administrativa, financeira e patrimonial de todos
com os servicos prestados pelos Gabinetes.

servigos que comp8em o sistema educativo;

CAPITULO Il b) Colaborar no procedimento de avaliag&o de dese

UNIDADE DE INFRAESTRUTURAS nho de todo o pessoal do sistema educativo;
Artigo 18.° c) Proceder afiscalizacdo das medidas de administra|
Servico da Unidade de Infraestruturas gestéo escolar consagradas na lei e regulamento

d) Proceder a instrucdo dos processos disciplinare
relagéo a todos os funcionarios e agentes do sis
educativo, sem prejuizo das competéncias proprig
outros servigos ou entidades nos termos da lei g
aplicavel;

retamente responsavel perante o Ministro da Educacéo
pela execu¢do das medidas superiormente definidas para o
desenvolvimento e manutencéo do Parque Escahra
dire¢@o do Ministro, e em coordenacédo com o Fundo das

ras:

¢ao,
ntos
¢cles

tes;

ons-
ras,
a0S

sino

Derin-
mia
om

competéncias de controlo e fiscalizagdo sobre o set¢r da

Hades
| da

a) Fiscalizar e exercer a disciplina relativamente a acéo

0s

mpe-

cao e
S,

5 em
ema
s de
eral

Infraestruturas. e) Propor ou colaborar na preparagéo de medidas qlie vi-

sem o aperfeicoamento e a melhoria do funcionam

designado pelo Ministro da Educacéo, e podera integrar do sistema educativo;

técnicos eSPECiaIizadOS, contratados a termo certo, def) Rea”zarinspegﬁeS, auditoriaS, a\/erigua(;(jeseinqu(

ENnto

ritos
aos

acordo com as necessidades do Ministério. e sindicancias, no ambito das suas competéncias,
y,
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estabelecimentos de educacdo e ensino e demais Artigo 21.°
servicos do Ministério, sem prejuizo das competéncias Competéncias comuns
préprias de outros servicos de inspecéo;

As Direcdes-Gerais, no d&mbito da sua area de intervemcéo,

g) Verificar e assegurar o cumprimento das disposi¢cGgssempenham as seguintes competéncias comuns:

legais e das orientacdes superiormente definidas; B _ B _ B _
a) Execucdo das orientagfes e instrugfes superiorments

h) Emitir parecer técnico sobre os assuntos submetidosnadas do Ministro da Educacio ou dise-Ministros
pelo Ministro da Educacéo; que o coadjuvam, nos termos das competéncias deled

i) Exercer outras atribuicGes que Ihe forem cometidep Execucgéo das orientagdes superiormente definidas f
superiormente ou resultem das normas aplicaveis.  implementag&o do plano estratégico, da Carta Espalar

ema-

adas;

ara a

a modernizacao e eficiéncia dos servi¢cos do Ministéiio e

Para a pro;secuc;éo das suas competéncias, a Inspegéeara a implementacéo da legislacdo e regulament
geral organiza-se, a nivel central, nas areas de Inspecao dgsjeyantes:

Administracdo e Financas e de Inspecaadiainistracéo

ncao

Escolar e, em Nucleos de Inspecao, a nivel distrital, sob)a Execucdo das competéncias proprias atribuidas pelg pre-
responsabilidade de um Superintendente Distrital. sente diploma;

. AInspegao-geral da Educago é chefiada por um Inspe?dr Superintendéncia e coordeqac;ég das targfas e respon;abili-
geral de Educac&o, equiparado para efeitos salariais 12des a executar pelas Direcdes Nacionais e seryicos
Diretor-Geral e é coadjuvado por dois Subinspetores-Gerais,desconcentrados da sua area de competéncia.
cada um adstrito a uma das areas referidas no nimero an- -
terior, equiparados para efeitos salariais a Diretores - SECGAO I
Nacionais. DIRECAO-GERAL DE SER/ICOS CORPORATIV OS

: o . . Artigo 22.°
. Os Superintendentes Distritais sdo equiparados a Diretores Ambito e competéncias
Distritais para todos os efeitos legais.
N i ) 1.dA Direcdo-Geral de Servicos Corporativw® 6gdo do
Os Inspetores Escolares_ Sao eqt_nparados a Diretores Rinistério competente pela implementacdo das politicas
Escola para todos os efeitos legais. superiormente definidas para o setor da educagéo nagareas
. do planeamento e controlo financeiro, da execugéo
CAPITULO V orcamental, do aprovisionamento, dos recursos humanos,
DIRECOES-GERAIS das infraestruturas, equipamentos e logistica g da
SECCAO | informatizacao.
DISPOSICOES GERAIS 2. A Direcdo-Geral de Servicos Corporativos, na prosseclicdo
das orientacBes superiormente definidas, desempenha as
_ Artigo20.° seguintes competéncias proprias:
Ambito e organizacao
a) Coordenar os procedimentos de elaboragdo da proposta

. As DirecBes-Gerais do Ministério da Educacdo garantema  anual de orgcamento;
execucdo das politicas educativas superiormente definidas,

administram os servicos de sua direta competéncia e esta®) Coordenar e efetuar o controlo sobre a execucag das

organizadas nas seguintes areas: despesas relativas ao orcamento do Ministério;
a) Direcio-Geral de Servicos Corporativos; C) Gerlr'o.prf)grama de recolha de informacdo estati >t|(?a
do Ministério da Educacdo e assegurar 0 seu envio
b) Direcio-Geral da Educacio Pré-Escolar e do Ensino para tratamento aos Servigos Técnicos Especializados;
Basico; d) Coordenar as politicas e os procedimentos de ggstdo
Direcdo-Geral do Ensino S dario: dos recursos humanos da Educacéo, em particulpr as
c) Diregaio-Geral do Ensino Secundario; politicas relativas a recrutamento, avaliagcdo|de

desempenho, selecdo e carreiras, desighada

d) Direcao-Geral do Ensino Superior

2. As DirecBes-Gerais tém poder hierarquico sobre as Direcdes
Nacionais da sua area de competéncia.

3. As Dire¢des-Gerais sao dirigidas por um Diré@eral, rec- e)
rutado e nomeado nos termos da Lei.

4. As Dire¢des Nacionais sao dirigidas por um Diretor Nacional, f)
recrutado e nomeado nos termos da Lei.

colocacdo, mobilidade, ingresso, progressao e agesso
dos professores e dos funcionarios do Ministério, |[dos

cargos de direcdo e chefia em todo o setor educativo,
em colaborag&o com as outras entidades competgntes;

Propor medidas e planos de gestdo, administra¢ao e
formacao de pessoal do setor da Educacéo;
Implementar a politica de aprovisionamento e logistica
do Ministério;
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g) Coordenar o planeamento, a elaboracdo da propostéh) Executar a politica definida para as tecnologias dg¢ in-
financeira e a execucgdo de despesa dos programas de formacao e informatizacao do setor da Educacéo;
acéo social escolar;

. o _ i) Recolher a informagdo e garantir a execugao |das
h) Promover e assegurar os procedimentos administrativos  grientacdes superiormente definidas para a imple-

relativos a entradas e saidas de documentos N0 mentacéo do Plano Estratégico;
Ministério, bem como processar o respetivo arquivo.

Gerir 0s recursos materiais e patrimoniais do Ministério,
bem como dos servigcos descentralizados de adminis-
tracao direta;

3. A Direcao-Geral de Servicos Corporativos, no uso das suaé)
competéncias proprias, tem o poder hierarquico de adminis-
tracdo das seguintes Dire¢cdes Nacionais:

a) Direcdo Nacional do Plano, Finangedministracéo e k) Velar pela manutencéo, operacionalidade e segurpnga
Logistica: das instalacdes e equipamentos afetos ao Ministério;

b) Direcéo Nacional deprovisionamento; [) Manter atualizada a inventariagdo dos bens do patjmo-
L ) nio do Estado afetos ao Ministério;
c) Dire¢do Nacional de Recursos Humanos;
d) Diregdo Nacional déco Social Escolar; m) Outras competéncias que lhe sejam legalmente atfibui-
’ das.
e) Direcdo Nacional de Media Educativa e Centro de Im-
pressio. Artigo 24.°

Dir ec&o Nacional dépr ovisionamento

Artigo 23.°
Dir ecéo Nacional do Plano, Finangaddministracéo e 1. A Direcéo Nacional d&provisionamento, abreviadamente
Logistica designada por DNA, é o servico central responsavel pela

o _ _ o B execucdo de aprovisionamento e pelo controlo dos
1. A Direcdo Nacional do Plano, Financadministracdo € processos e procedimentos de aquisi¢éo de bens, sefvicos
Logistica, abreviadamente designada por DNPF o e obras, no ambito do Ministério da Educacao, nos tefmos

servico central responsavel pelo planeamento, controlo eestabelecidos no Regime Juridicoigmovisionamento e
execucdo financeira, orcamental e administrativa e pelajegislacio complementar

execucdo das medidas superiormente definidas para a
execucdo dos procedimentos de gestdo logistica Hocompete, designadamente, 2 DNA:
patriménio do Ministério da Educacéo.
. . a) Realizar as atividades relacionadas com a elaborgigéo,
2. Compete, designadamente a DNPF execucdo, acompanhamento e avaliagdo dos planos

_ _ o anuais e plurianuais, no que respeita ao aprovisio-
a) Executar as medidas superiormente definidas para a npamento do Ministério;

recolha da informacdo necessaria ao planeamento e
controlo da execucéo financeira; b) Elaborar e fornecer informacdes e indicadores de pase

estatistica sobre as atividades de aprovisionamgnto,
Recolher a informag&o necessaria para a preparacdo do  em coordenacio com a Direcdo Nacional de Plano,
orcamento do Ministério e assegurar a sua execuc¢do,  FinancasAdministracio e Logistica;
bem como a fiscalizacdo do seu cumprimento;

b

~

o o . c) Garantirdentro dos limites razoaveis, a padronizagéo
c) Assegurarsem prejuizo da competéncia dos servigos dos equipamentos, materiais e suprimentos destinpdos
dotados de autonomia administrativa e financeira, a  3Administracéo Publica;

gestdo financeira do Ministério;

d) Propor a atualizagdo e otimizacdo do sistema de apro-

d) Verificar a Iegalidade das despesas e autorizar o seu VisionamentO, Segundo as melhores préticas de g stao
pagamento, sem prejuizo de deciséo final do Diretor-  de projetos, consistentes com os padrées interna-
Geral; cionais;

€) Assegurar o processamento dos vencimentos, abonoSg)  Gerir os contratos de aprovisionamento, nos tefmos

salarios e outras remuneracdes, devidos aos funcio-
néarios, bem como o processamento dos descontos, nos
termos propostos pela Dire¢do Nacional de Recursos

Humanos e aprovados pelo competente Diretor-Geral, f) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam l¢gal-
mente atribuidas.

estabelecidos na lei, designadamente nos do Regime
Juridico dos Contratos Publicos;

f) Proceder a gestao da informac&o administrativa e realizar

0s respetivos procedimentos administrativos; .
Artigo 25.°

g) Procedemos termos da lei, a recolha da informacéo Direcéo Nacional de Recursos Humanos
estatistica sectorial e assegurar o seu envio para
tratamento aos Servigos Técnicos Especializados; 1. A Dire¢cdo Nacional de Recursos Humanos, abreviadanjente
),
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designada por DNRH, é o servico central responsavel pela e agentes dos servicos de administracdo direta do

execucdo das medidas superiormente definidas para a Ministério da Educacéo;
administracdo e politica de gestdo e qualificacdo dos

recursos humanos do setor da Educag&o. 0) Propor modelos de formacao profissional adequados

as necessidades dos funcionarios e agente

. Compete, designadamente, & DNRH: Ministerio;

a) Executar o processo de avaliagdo de desempenho doB) Proceder a avaliagdo da formagdo profissional reall
professores, em colaboragio com as outras entidades @ area de competéncia da Diregdo-Geral;

competentes, nos termos regulamentados; g) Cumprir e fazer cumprir a legislacéo aplicavel aos tr

5 do

rada

hba-

b) Assegurar a execugdo dos procedimentos de recruta- hadores da funcéo publica, propondo superiormgnte
mento, colocacdo, mobilidade, ingresso, progressdoe & instauracao de processos de inquérito e d|SC|pI|r ares
acesso dos professores e dos funcionarios do Minis- € Proceder a instrucdo dos que forem determinados

tério, cargos de direcao e chefia, em colaboragdio com  Superiormente;
as outras entidades competentes; )

Desenvolver as acbes necessérias ao cumprimento das

) Garantir a execucdo dos procedimentos relativos & Nnormas sobre condicdes ambientais de higierje e

determinacéo dos vencimentos, outros complementos, ~ S€guranca no trabalho;
férias, demais licencas e faltas dos professores es)

funcionarios do Ministério; nos termos da lei.

d) Recolher a informacg&o necesséria para fornecer ao

Diretor-Geral as necessidades de alocacdo de pessoal o ~Artigo 26.°
docente e ndo docente: Dir ecéo Nacional dé&c¢éo Social Escolar

e) Assegurar a execucdo dos procedimentos relativo.aA Direcdo Nacionahcdo Social Escolaabreviadaments

Realizar as demais atividades que Ihe forem atribyidas

elaboracdo dos horarios escolares; designada por DNASE, é o servico central responspvel
» . o pela execucdo das medidas superiormente definidas para a
f) Implementar as politicas superiormente definidas para g|ahoracso e execucao financeiras de todas as medidas de

o desenvolvimento gestdo dos recursos humanos daAgéo Social escolar promovidas pelo Ministério

da

Educacéo, em particular as politicas relativas a recruta- Educagc&o no sistema de educaco pré-escolar e de énsino

mento, selecdo e carreiras; béasico e secundério, designadamente:

g) Promover a abertura dos concursos e 0s procedimentog) Programas de Merenda Escolares;
anuais de colocacéo de docentes;

. . N . b) Programa de Concessdes Escolares;
h) Preparar o expediente relativo a nomeages, promocdes

e progressdes na carreira, bem como o expedientec) Programa de Transporte Escolar:
relativo a selecado, recrutamento, exoneragéo, aposenta-
¢do e mobilidade dos recursos humanos da Educagéoa) Salde Publica Escolar:

i) Organizar e manter atualizados e em seguranca 0s proces- Outros P Aeso Social Escolar
sos individuais, o cadastro e o registo biografico do €) Outros Programas de&o Social Escolal
pessoal afeto ao Ministério em suporte documental e

eletronico; ~ . . :
de regulamentacdo propria a aprovar por diploma min

) Cumprir as determinacfes necessarias a elaboragéo dogal.
manuais de procedimentos e conduta para a gestdo e

administracdo dos recursos humanos; Artigo 27.°
Direcdo Nacional de Media Educativa e Centro de
k) Colaborar nos procedimentos administrativos discipli- Impress&o

nares dos recursos humanos da Educacao e garantir a

2. Os programas consagrados no namero anterior séo ¢bjeto

ste-

implementacéo das medidas disciplinares aplicadas;. A Dire¢o Nacional de Média Educativa e Centro de Impres-

sdo, abreviadamente designada por DNMECI, é o se
responsavel pela aprendizagem através da televiséo,
e publicacdes do Ministério da Educacéo.

[) Monitorizar aimplementacéo das politicas de recursos
humanos e fornecer a informacéo relevante ao Diretor-
Geral competente;

m) Auxiliar o DiretorGeral competente na coordenacad. Compete, designadamente, a DNMECI:

dos procedimentos de avaliagcdo de desempenho dos B .
recursos humanos da educagao; a.) Promoverem Coordenagao com outros Servicos

Ministério, as politicas de media educativa
n) Auxiliar, na sua area de competéncia sob a coordenagdo Ministério;
do Instituto de Formacao de Docentes e Profissionais

Vico
radio

do
do

da Educacéo, a formagéo profissional dos funcionarios b) Conceber e emitir programas educativos e cult)L rais
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através datelevisao e radio do Ministério ou em parceriai) Estabelecer o quadro de organizacdo pedagogl% dos
com outras entidades de Comunicac¢éo Social; estabelecimentos de ensino, incluindo as modalidades

: N - L de ensino especial;
¢) Promover e apoiar a elaboracgéo e edi¢do de publicacdes

especializadas nas areas das ciéncias da educacéo e ¢a Coordenar a aprovacdo de manuais escolares e demate-
inovagdo educacional, rial de apoio pedagdgico e didatico;

d) Garantir o desenvolvimento e execugdo das medidas &) Coordenar a elaboracdo do plano de estudos, progra-
projetos de comunicacdo social de e para o setor mas, métodos e outros materiais de ensino e aprendi-
educativo; zagem, bem como definir tipologias de material didatico

e proceder ao seu acompanhamento sistemético;

e) Garantir a edicdo dos materiais educativos solicitados,
nomeadamente atraves do Centro de Impressao, qud) Coordenar e avaliar o desenvolvimento dos planos
sera objeto de regulamentac&o prépria a aprovar por  educativos, a nivel pedagogico e didatico;

diploma ministerial; ) )
m) Coordenar a politica de avaliacdo de alunos;

f) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal-

mente atribuidas. n) Promover politicas e préticas efetivas de educa¢go in-
clusiva para responder as varias necessidades], aos
SECCAO il niveis educativos da sua area de competéncig e a

DIREGAO-GERAL DE EDUCAGAO PRE-ESCOLAR E educagdo recorrente para adultos;

ENSINO BASICO 0) Estabelecer estratégias e implementar bibliotecas ¢sco-

lares aos niveis da educacao pré-escolar e do epsino
basico, em articulagdo com a Direcdo Nacional| de
Bibliotecas Escolares.

Artigo 28.°
Ambito e competéncias

LA [?|re~c; ao-Gera] d? !Educagao If’re-escolgr e Ensino B?S'gf.) %A Direcdo-Geral de Educacéo Pré-escolar e Ensino B&sico,
0 0rgéo do Ministério responsavel pela implementacéo 3Sn0 uso das suas competéncias préprias, tem o pgoder

politicas superiormente definidas para a acreditaqéo,hierérquico de administracio dos seguintes servicos
monitorizacdo, administracdo e gestdo do sistema de

educacéo pré-escolar e de ensino basico, pela imple-

mentacao da politica educativa em matéria de desenvolvi-

mento e inovagdo curricular e pedagaégico e ainda pelob) Direcéo Nacional de Ensino Bésico.
desenvolvimento das politicas de educagéo recorrente da

sua area de competéncia. 4. A Direcdo-Geral de Educagéo Pré-escolar e Ensino Basico

exerce ainda o poder de direcdo, apenas para as matérias

2. A Diregao-Geral de Educacéo Pre-escolar e Ensino Basicoda sua area de competéncia, sobre a Dire¢c&o Naciorjal do

desempenha as seguintes competéncias proprias: Curriculo eAvaliacdo Escolasobre a Direcdo Nacional do

Ensino Recorrente, e sobre a Direcdo Nacional de

a) Acreditar e avaliar os estabelecimentos de educacaoBibliotecas.
pré-escolar e ensino basico;

a) Direcdo Nacional de Educacao Pré-escolar;

Artigo 29.°

b) Coordenar a implementacao das politicas de adminis- Direcéo Nacional da Educacéo Pré-Escolar

tracdo e gestdo das escolas;

A Direcdo Nacional de Educacéo Pré-Escalhreviada-
mente designada por DNEPE, € o servi¢co central respon-
savel pelas orientagbes superiormente definidas para

d) Garantir a operacionalidade e execucéo dos programagmplementar acreditar e monitorizar a administracaq e

de ac&o social escolar na sua area de competéncia; gestdo do sistema de Educagéo Pré-Esasam como
ajudar a desenvolver os programas de atividades

e) Auxiliar no levantamento das necessidades dos quadrosextracurriculares nas escolas, nos termos da Lei de Bases
de pessoal docente e do pessoal ndo docente daga Educacio e regulamentacio conexa.

escolas;

c) Promover as medidas necessérias em matéria de &d
cacao especial e inclusiva;

o 2. Compete, designadamente, a DNEPE:
f) Estabelecer a estrutura organizacional dos estabele-

cimentos de educacao e ensino; a) Garantir os mecanismos de acreditacéo dos estabeleci-

~ . ~ . mentos de educacao pré-escolar;
g) Colaborar na elaboracdo de manuais de gestéo e admi-

nistracéo destinados aos cargos de direcdo e chefiah) Proceder & monitorizacéo das politicas de administriagéo
das Escolas; e gestdo escolar nos termos da lei e da sua area de

. . i competéncia,;
h) Coordenar a elaboragédo e aprovacédo dos curriculos

dos varios graus de educacéo e ensino e formular osc) Assegurar a execu¢do dos Programa&gd® Social

L planos de implementa¢&o e monitorizacao; Escolar da sua &rea de competéncia; )
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d)

e)

f)

a)

h)

A Direc¢é@o Nacional do Ensino Béasico, abreviadamente
designada por DNEB, é o servico central responsavel pelasc)
orientagBes superiormente definidas para implementar
acreditar e monitorizar a administracéo e gestédo do sistemad)
de Ensino Bésico, assim como ajudar desenvolver os

Colaborar no levantamento de informac&o, da respetiva SECCAO IV

area de competéncia, necessaria a elaboracéo da CartdDIRECAO-GERAL DO ENSINO SECUNDARIO
Escolarao desenvolvimento do sistema de informacéo

estatistica da Educacédo e a administracdo e gestao dos Artigo 31.°

recursos humanos; Ambito e competéncias

Propor medidas de formacao relevantes aos servito#é Direcdo-Geral do Ensino Secundério égédrdo Minis-

competentes; tério responsavel pela implementacao das politicas qupe-

riormente definidas para a acreditacdo, monitoriza
Desenvolver e ajudar a implementar os programas deadministracéo e gestao do sistema de ensino secun
atividades extracurriculares; pela implementacdo da politica educativa em matéri

desenvolvimento e inovagao curricular e pedagdgico e 3
Garantir a satisfacao das necessidades logisticas, didapelo desenvolvimento das politicas de educac¢éo recor
ticas, informéticas e outras dos Estabelecimentos deda sua area de competéncia.
educacdo da sua area de competéncia, para a pros-

secucao eficiente da politica educativa; 2. Compete designadamente a Dire¢cdo-Geral do Ensino S
dario:
Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal-
mente atribuidas. a) Acreditar e avaliar os estabelecimentos de Ensing
cundério;
Artigo 30.°
Direcéo Nacional do Ensino Basico b) Coordenar a implementagéo das politicas de adm

tracdo e gestdo das escolas;

dades técnicas e vocacionais;

Garantir a operacionalidade e execucéo dos progr

£30,
jario,
A de
inda
fente

ecun-

Se-

inis-

Promover programas de desenvolvimento de capaci-

Amas

o . de acao social escolar na sua area de competéndia;
programas de atividades extracurriculares nas escolas, nos
termos da Lei de Bases da Educacdo e regulamentaca@) Auxiliar no levantamento das necessidades dos quddros
conexa. de pessoal docente e do pessoal ndo docentg das
escolas;
. Compete, designadamente, a DNEB:
f) Estabelecer a estrutura organizacional dos estabele-
a) Garantir os mecanismos de acreditacao dos estabeleci- cimentos de educacéo e ensino;
mentos de Ensino Basico;
g) Colaborar na elaboragdo de manuais de gestéo e pdmi-
b) Proceder a monitorizacéo das politicas de administracdo  nistracdo destinados aos cargos de direcdo e chefia
e gestao escolar nos termos da Lei e da sua &rea de das Escolas;
competéncia;
h) Proporem colaboracéo com a Diregdo-Geral do Engino
c) Assegurar a execucao dos programas de agdo social Superior medidas de racionalizagdo de fluxos escolgres,
escolar da sua area de competéncia; designadamente nos ensinos secundario e técpico-
profissional, tendo em vista uma adequdda
d) Colaborar no levantamento de informacéo, darespetiva  compatibilizagdo dos recursos materiais, técnicgs e
area de competéncia, necessaria a elaboragéo da Carta hymanos disponiveis com a desejavel melhoria [dos
Escolarao desenvolvimento do sistema de informagéo niveis de educacéo e formacao;
estatistica da Educacédo e a administracao e gestao dos
recursos humanos; i) Coordenar a elaboracao e aprovacao dos curriculgs do
ensino secundario e formular os planos |de
e) Propor medidas de formagéo relevantes aos servicos  jmplementacso e monitorizag3o;
competentes;
Estabelecer o quadro de organizacdo pedagdgica dos
f) Desenvolver e ajudar a implementar os programas de  estabelecimentos de ensino, incluindo as modalidades
atividades extracurriculares; de ensino especial;
g) Garantir a satisfagédo das necessidades logisticas, didak) Coordenar a aprovagéo de manuais escolares e de|mate-
ticas, informaticas e outras dos Estabelecimentos de rial de apoio pedagdgico e didatico e técnico;
ensino da sua area de competéncia, para a prossecucao
eficiente da politica educativa; [) Coordenar a elaboragéo do plano de estudos, programas,
métodos e outros materiais de ensino e aprendizapem,
h) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal- bem como definir tipologias de material didaticq e

mente atribuidas. proceder ao seu acompanhamento sistematico; )
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m) Coordenar e avaliar o desenvolvimento dos planos g)
educativos, a nivel pedagdgico e didatico;

n) Coordenar a politica de avaliacdo de alunos;

0) Promover politicas e préticas efetivas de educagéo es-
pecial e inclusiva para responder as varias neces—h)
sidades, ao nivel do ensino secundério e da educacao
recorrente;

lares aos niveis do ensino secundario, em articulacao
com a Dire¢cao Nacional de Bibliotecas Escolares.

b) Diregdo Nacional do Ensino Secundad#ganico-\dca-
cional.

4. A Diregdo-Geral do Ensino Secundario exerce ainda o poder

competéncia, sobre a Dire¢cdo Nacional do Curriculo e
Avaliacdo Escolarsobre a Dire¢do Nacional do Ensino a)
Recorrente, e sobre a Direcdo Nacional de Bibliotecas.
Artigo 32.° b)
Direcdo Nacional do Ensino Secundério Geral

1. A Dire¢do Nacional do Ensino Secundario Geral, abreviada-
mente designada por DNES&o0 servico central respon-  ©)
savel pelas orientacdes superiormente definidas para
implementayr acreditar e monitorizar a administragéo e d)
gestao do sistema de Ensino Secundario Geral, assim como
ajudar desenvolver os programas de atividades
extracurriculares nas escolas, nos termos da Lei de Bases
da Educacao e regulamentacédo conexa.

2. Compete, designadamente, & DNESG: e)

a) Garantir os mecanismos de acreditacdo dos Estabeleci-
mentos de Ensino Secundario Geral, f)

b) Proceder & monitorizacéo das politicas de administracéo
e gestdo escolar nos termos da lei e da sua area dg)
competéncia;

¢) Assegurar a execugao dos programas de a¢éo social es-
colar da sua &rea de competéncia;
h)
d) Colaborar no levantamento de informacéo, da respetiva
area de competéncia, necesséria a elaboracdo da Carta
Escolarao desenvolvimento do sistema de informacao

recursos humanos;

e) Propor medidas de formacao relevantes aos servi¢os
competentes;

\-

i) Estabelecer estratégias e implementar bibliotecas esco- Dire¢do Nacional do Ensino Secundario Técnico-

1. A Direg&o Nacional do Ensino Secunddréenico-\bca-
3. A Direcéo-Geral do Ensino Secundario, no uso das suascional, abreviadamente designada por DNESH¥servico

competéncias proprias, tem o poder hierarquico de central responsavel pelas orientagbes superiorm

administracdo dos seguintes servicos: definidas para implementaacreditar e monitorizar @
administracédo e gestdo do sistema de Ensino Secun

a) Direcéo Nacional do Ensino Secundario Geral; Técnico-\bcacional, assim como desenvolver os progral

de atividades extracurriculares nas escolas, nos term
Lei de Bases da Educacéo e regulamentacdo conexa ¢
propor programas especificos de formacédo especiali
de docentes.

de direcdo, apenas para as matérias da sua are d@;ompete designadamente, 2 DNESTV

estatistica da Educac&o e & administracéo e gestdo &ERVICOS TRANSVERSAIS AO ENSINO BASICO

f) Desenvolver e ajudar a implementar os programas@s servigos transversais ao ensino basico e secun
atividades extracurriculares; respondem perante o competente Diretor-Geral, de Edlﬁ

. . ~ . A Y
Garantir a satisfacéo das necessidades logisticas,|dida-
ticas, informéticas e outras dos Estabelecimentop de
ensino da sua area de competéncia, para a prossecucao

eficiente da politica educativa;

Quaisquer outras competéncias que lhe sejam l¢gal-

mente atribuidas.
Artigo 33.°

Vocacional

Garantir os mecanismos de acreditacdo dos Estabgleci-

mentos de Ensino Secundafgcnico-\6cacional;

Proceder a monitorizacéo das politicas de administracao
e gestao escolar nos termos da Lei e da sua ar¢a de

competéncia;

Assegurar a execu¢do dos programas de acdo gocial

escolar da sua area de competéncia,

Colaborar no levantamento de informagé&o, da respgtiva
area de competéncia, necesséria a elaboracdo da|Carta

Escolarao desenvolvimento do sistema de informagao

estatistica da Educacédo e a administracao e gestdo dos

recursos humanos;

Propor medidas de formagéo relevantes aos seryicos

competentes;

Desenvolver e ajudar a implementar os programajs de

atividades extracurriculares;

Garantir a satisfacdo das necessidades logisticas,|dida-
ticas, informéticas e outras dos Estabelecimentop de
ensino da sua area de competéncia, para a prossecucao

eficiente da politica educativa;

Quaisquer outras competéncias que lhe sejam l¢gal-

mente atribuidas.
SECCAO V
E SECUNDARIO

Artigo 34.°
Ambito
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( Pré-Escolar e Ensino Basico ou de Ensino Secundario, em razéo Artigo 36.°
da matéria. Direcé@o Nacional do Ensino Recorrente
Artigo 35.° 1. A Direcé@o Nacional do Ensino Recorrente, abreviadamgente
Dir ecdo Nacional de Curriculo évaliacéo Escolar designada por DNER, é o servi¢co responséavel pelo
desenvolvimento e implementacdo dos Programas
1. A Direcéo Nacional de Curricula®aliagcio Escolaabre- Nacionais de Literacia e Equivaléncia do Ensino Recorrgnte,

viadamente designada por DNCAE, é o servico central dirigidos & populagéo fora do sistema de ensino formal.
responsavel pela execu¢do das medidas superiormente
definidas para a implementacéo dos programas e conte®@oompete, designadamente, a DNER, nos termos da Llei da
curriculares e pedagogicos nos estabelecimentos deBases da Educacao:
educacédo pré-escolar e de ensino basico e secundario.
a) Eliminar o analfabetismo, literal e funcional;
2. Compete, designadamente, & DNCAE:
b) Contribuir para a reintegracéo no sistema de ensing dos
a) Assegurar a permanente adequacao dos planos de es- que o abandonaram precocemente;
tudos e programas das disciplinas aos objetivos do
sistema educativo e a diversidade sociocultural dos ¢) Promover um sistema de ensino recorrente para aqueles
distritos; gue nao tém possibilidade de integrar o sistema nofmal
de ensino;
b) Assegurar a sequéncia normal de estudos, dentro de
uma articulagdo harmonica dos objetivos dos varios ) Estabelecer o quadro de organizagéo do ensino fara a
niveis educativos e das capacidades individuais dos  populacso fora do sistema de ensino formal;
alunos;
e) Elaborarem cooperacdo com outros servicos cgm-
petentes, um Programa Nacional de Literacia, através
de programas de ensino a distancia e outros;

c) Desenhaelaborar ou mandar elaborar documentacéo
pedagdgica de apoio as atividades de ensino;

d) Produzir e assegurar a difusdo de documentacéo peda- . o .
gogica de informagdo e apoio técnico aos agentes e1‘) Desenvolverimplementgrmonitorizar e avaliar o pro

parceiros educativos, através de suportes diver- ~9rama d? equivaléncia do ensino recorrente, |em
sificados: cooperagdo com outros servicos competentes;

e) Elaborar normas e critérios de avaliagdo do rendimentod) Desenvolver programas dirigidos a populagéo fora do
escolar e propor medidas adequadas em situagdes de €nsino, nas areas da lingua, literacia e aritmeética;

rendimento negativo dos alunos; . . o
h) Implementar a elaborac¢&o de manuais e outros matgriais

f) Organizarem colabora¢do com as escolas, através das  de ensino dirigidos ao ensino recorrente;
direcdes distritais, os sistemas de informacéo
necessérios a producao de instrumentos de avaliagdd) Promover a criagcdo de Centros Comunitarios| de
das aprendizagens; Aprendizagem, adaptados as necessidades proprias
das comunidades locais;
g) Promoverassegurar e orientar as varias modalidades
especiais de educacdo escolesignadamente a j) Promover a articulagdo dos programas de educhcéo
educacdo especial e o ensino a distancia; recorrente com os cursos promovidos pelas esqolas

. ~ . . o técnicas e vocacionais;
h) Promover a integracéo socioeducativa dos individuos

com necessidades educativas especiais; k) Estabelecer padrdes e mecanismos de avaliacdp dos

programas e projetos de ensino nao formal, [em

i) Elaborar os exames nacionais e proceder a sua respetiva o N S
colaboragdo com as dire¢des distritais;

avaliacdo;

j) Propor medidas que garantam a adequacéo datipologia{) Coordenar os processos de equivaléncia decorrg¢ntes
dos estabelecimentos de educacédo e ensino e dos das op¢des de educacdo e formacéo desenvolvidas;
equipamentos didaticos as necessidades do sistema
educativo e colaborar na atualizagdo permanente doM) Elaborar os exames nacionais neste ambito e pro¢eder
respetivo inventario e cadastro; a sua respetiva avaliacao;

k) Promover e implementar bibliotecas nas escolas basicas) Definir as habilitagcdes, competéncias e condi¢des|pro-
e secundarias, em articulagdo com a Direcdo Nacional fissionais necessarias para o pessoal docénte
das Bibliotecas Escolares; consignado ao ensino nao formal;

) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal-o) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam I¢gal-

mente atribuidas. mente atribuidas. )
N\
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( Artigo 37.° K) Instruir os processos sobre os pedidos de recoﬂ:eci—
Direcao Nacional das Bibliotecas Escolares mento oficial de instituicées e cursos de ensino slipe-

rior privado e cooperativo, bem como do ensino poljté-

1. A Direcdo Nacional das Bibliotecas Escolares é o servico  cnico profissional,

central responséavel pela execucdo das medidas

superiormente definidas para a criagdo e administracéo dé) Assegurarem colaboracéo com os servicos pertinenftes,
uma rede de Bibliotecas em Timor-Leste. 0 deposito e o registo dos planos de estudo e curri¢ulos

dos cursos ministrados nas instituicbes de ensing su-

2. Compete & Direcéo Nacional das Bibliotecas a articulagdo ~ PErior;
com outras entidades do Ministério, bem como a gestéo e

~ - S m) Organizar 0s processos sobre o reconhecimento de di-
manutenc¢do da rede publica de bibliotecas.

plomas e equivaléncias de habilitages de nivel tégnico
e superigrnacionais e estrangeiros;

SECCAO VI
DIREGAO-GERAL DO ENSINO SUPERIOR n) Propor medidas de racionalizagéo de fluxos escolares,
desighadamente nos ensinos secundario e técpico-
A Artigo 38.° profissional, recorrendo, se tal se mostrar aconselhgvel,
Ambito e competéncias a parcerias com outros servigos do setor publico op do
setor privado e cooperativo tendo em vista uma
1. ADirecdo-Geral do Ensino Superior € gdw do Ministério adequada compatibilizacdo dos recursos materjais,

responsavel pela prossecucdo da politica educativa para técnicos e humanos disponiveis com a desejavel
todo o ensino supericdesignadamente o ensino superior melhoria dos niveis de educag&o e formacao;
universitario, o ensino superior politécnico e para a _ ) .
promogdo do conhecimento e do desenvolvimento da©) Promover aarticulagdo entre o ensino superéncia,
investigacao, ciéncia, e tecnologia. a tecnologia e a investigacéo a fim de asseguraf um
desenvolvimento enddgeno sustentado;

2. A Direcdo-Geral do Ensino Superior desempenha as se- ) . i i i
guintes competéncias proprias: p) Promover e garantir a execugao de projetos de inyesti-

gacao cientifica estratégicos ao desenvolvimgnto

a) Estabelecer o quadro de organizacéo, acreditagio e Nacional, individualmente ou em cooperagéo cofn o
acesso ao ensino superior; Instituto Nacional de Ciénciaecnologia, e outrag
instituicBes ou entidades do setor publico ou privado

b) Propor acriacdo legal de Institutos Politécnicos e definir  que prossigam os objetivos de aplicacdo|da
as politicas e prioridades relativas a reorganizacdo ou investigacdo cientifica e da tecnologia ao servicd do
criacdo de estabelecimentos de ensino Universitario; desenvolvimento social e econdémico do Pais;

c) Definir politicas e prioridades relativas & reorganizacéo ) Colaborar na defini¢éo da carreira docente do erfsino
ou criacdo de estabelecimentos de ensino Politécnico;  superiorarticulada com a carreira de investigador

d) Definir e executar politicas e prioridades relativas3a A Direcdo-Geral do Ensino Superioo uso das suas compe-

reorganizacdo ou criacdo de outros estabelecimentosténcias proprias, tem o poder hierarquico de administracao
de ensino terciario; dos seguintes servicos:

e

~

Assegurar e orientar as modalidades de ensino profis-a) Dire¢cdo Nacional do Ensino Superior Universitarid;

sional ou profissionalizante pds-secundario; L ) ) ] o
b) Direc¢éo Nacional do Ensino Superior Técnico;

Assegurar padrBes de acreditagdo as instituicBes de S . . o
L ensing supeF;ior no Pais: ¢ ¥ c) Dire¢éo Nacional de Desenvolvimento Cientificg e

Tecnoldgico;

~

g) Estabelecer contactos e relages de cooperagao cora) Direcdo Nacional do Curriculo do Ensino Superior

instituicdes do ensino superior e ligadas a investigacao

cientifica e ao desenvolvimento da tecnologia; Artigo 39.0

h) Propor critérios legais para o acesso ao ensino superior Dirégao Nacional do Ensino Superior Universitario

e para a atribuicdo de bolsas de estudo e de investiga- . . . . . . o
b ¢ A Diregdo Nacional do Ensino Superior Universitario, aljre-

¢do, tendo em conta o desenvolvimento do ensino su- . ) . X .
perior e da investigag&o no Pais; viadamente Qe5|ghada por DNE~SU, € 0 servico respon bavel
pela execucdo e implementacdo da politica educativa em
i) Prestar apoio técnico, logistico e material aos esta- Matéria de organizagéo, administracéo e desenvolvimento
belecimentos do ensino politécnico e de ensino supe-do sistema de ensino Universitario.

rior, com salvaguarda da sua autonomia prépria; .
2. Compete, designadamente, a DNESU:

j) Estabelecer regras e supervisionar as ac¢oes relativas ao
ingresso no ensino superi@m articulacdo com os a) Monitorizar 0 quadro de organizacao, acreditaijo e

L estabelecimentos de ensino e as Dire¢fes Distritais; acesso ao ensino superior;
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b) Executar as politicas relativas ao licenciamento de esta-g) Instruir os processos sobre os pedidos de reconheci-

belecimentos de ensino universitario;

¢) Auxiliar as entidades competentes em matéria de acre-

d)

f)

a)

h) Assegurarem colaboracdo com a Dire¢éo Nacional do

ditacdo as instituicbes de ensino universitario no Pais; h) Assegurarem colabora¢éo com a Dire¢céo Nacional

Implementar as relacdes de cooperacao superiormente
definidas, com universidades, associacdes e outras
instituicdes, regionais e internacionais, de nivel
universitario;

Executar as politicas de apoio técnico, logistico e mate—l)
rial aos estabelecimentos do ensino universitario, com
salvaguarda da sua autonomia propria;

- N . . )
Supervisionar as agdes relativas ao ingresso no ensino
universitario, em articulagdo com os estabelecimentos
de ensino e as Direcdes Distritais;

Instruir os processos sobre os pedidos de reconheci-
mento oficial de instituicbes e cursos de ensino
universitario privado e cooperativo;

Curriculo do Ensino Superioo depdsito e o registo
dos estudantes, dos planos de estudo e curriculos dos
cursos ministrados nas instituicdes de ensino superior
universitério;

Organizar os processos sobre o reconhecimento de di-

Direcao Nacional do Desenvolvimento Cientifico e

mento oficial de instituices e cursos de ensino poliféc-

nico privado e cooperativo;

do
Curriculo do Ensino Superioo depdsito e o registp
dos estudantes, dos planos de estudo e curriculog dos
cursos ministrados nas instituicdes de ensjno

politécnico;

Organizar os processos sobre o reconhecimento de di-
plomas e equivaléncias de habilitagdes de nivel tégnico
e superior;

Propor medidas de racionalizac¢éo de fluxos escolgres,
se tal se mostrar aconselhavel, a parcerias com outros
servicos do setor publico ou do setor privado e cogpe-

rativo tendo em vista uma adequada compatibilizdcao

dos recursos materiais, técnicos e humanos disponiveis
com a desejavel melhoria dos niveis de educagfo e
formacéo;

k) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam lg¢gal-

mente atribuidas.
Artigo 41.°

Tecnoldgico

plomas e equivaléncias de habilitagdes de nivel uii-A Direcdo Nacional do Desenvolvimento Cientifid@eno-

versitario;

I6gico, abreviadamente designada por DNDETD servigco

1. A Direcao Nacional do Ensino Supefl@cnico, abreviada- ¢ >
mente designada por DNESTo servico responsével pela  ¢ial do Pais.

_ _ . central responsavel pela execucdo das medidas suprior-
Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal-mente definidas para a concretizacso dos planos de Holsas

mente atribuidas.

de estudo a atribuir a estudantes candidatos as ardas de

especializacdo aos niveis de mestrado e doutoramerjto do

Artigo 40.°
Direc&o Nacional do Ensino Superior Téchico

execucao e implementacao da politica educativa em matéria

de organizacdo, administracdo e desenvolvimento &o COMpete, designadamente, a DNDCT
sistema de ensino politécnico.

ensino superigrde bolsas de investigacdo, assim cgmo
para a execuc¢édo do plano de desenvolvimento da ciér
da tecnologia ao servi¢o do crescimento econémico ¢ so-

ciae

a) Assegurar a implementacéo da politica de concepsao

2. Compete, designadamente, a DNEST de bolsas de estudo e de investigacdo e gerir as opera-
¢des relativas aos concursos de acesso a vpgas
a) Estabelecer o quadro de organizacdo, acreditacéo e disponiveis;
acesso ao ensino politécnico;
b) Acompanhar a situacdo académica e social dos fornan-
b) Definicéo de politicas e prioridades relativas areorga-  dos e dos universitarios, especialmente dos bolsgfiros;
nizacao ou criacao de estabelecimentos de ensino poli-
técnico; ¢) Assegurar 0 acesso, arecolha, o tratamento e a difjusdo
da informacéo cientifica e técnica;
c) Assegurar padrdes de acreditacdo as instituicdes de
ensino politécnico no Pais; d) Elaborar e manter atualizado o inventério do poterjcial
cientifico e tecnolégico nacional;
d) Estabelecer contactos e relacées de cooperagdo com
institutos politécnicos; e) Apoiar os quadros recém-formados na sua insefcao
profissional, ap6s a conclusdo da graduacéo;
e) Prestar apoio técnico, logistico e material aos estabeleci-
mentos do ensino politécnico, com salvaguarda da suaf) Assegurar a eficaz articulagédo com o Instituto Nacignal
autonomia propria; de Ciéncia &ecnologia;
f) Supervisionar as a¢des relativas ao ingresso no ensingy) Garantir a execuc¢ao do plano de desenvolvimentp da
politécnico, em articulagdo com os estabelecimentos  ciéncia e da tecnologia ao servico do crescimgnto
9 de ensino e as Direcdes Distritais; econdmico e social do Pais; )
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. N . o e )
h) Quaisquer outras competéncias que Ihe sejam legal-conclusdo dos competentes concursos publico$ de

mente atribuidas. recrutamento.
Artigo 42.° 2. Os servigos ora consagrados que nao contém previsgo ou
Direcaio Nacional do Curriculo do Ensino Superior rubrica na Lei que aprova o Or¢camento Geral de Estado,
permanecem inativos até a concretizacdo da refgrida
1. A Direcdo Nacional do Curriculo do Ensino Superibre- consagracdo na Lei Orcamental.

viadamente designada por DNCES, é o servi¢o central ] o
responsavel pela definicao dos contetidos elementares dos ~ Artigo44.
diferentes ciclos de estudo e pela definico das areas curri- Legislagéo complementar

culares de ensino superior que séo estratégicas ao dese

. . rf\.logem prejuizo do disposto no presente diploma, compate ao
vimento nacional.

Ministro da Educacao aprovar por diploma ministefial

2. Compete, designadamente, 3 DNCES: proprio a regulamentagéo da estrutura organico-funcipnal
dos seus servigos e aprovar os respetivos quadrgs de
a) Assegurar a reviséo dos contetudos do aflialmum pessoal.
Curriculum, tendo em conta os critérios e prioridades
do sistema de ensino superior nacional; 2. O Ministro da Educacéo aprova ainda, por Despacho Min-

isterial, a regulamentacéo do funcionamento administrgtivo

b) Preparar o plano estratégico para aimplementacgao, sodo Ministério e as delegacdes de competéncias, nos tdrmos
cializagdo e respetiva avaliagdoMimimum Curricu- da lei em vigar
[um revisto;
Artigo 45.°
¢) Promover e monitorizgem articulag&o CoOmANAAA, Norma revogatoria
aimplementacgéo efetiva ttinimumCurriculumpelos | _
estabelecimentos do ensino superior; E revogado o Decreto-Lei n.° 22/2010, de 9 de dezembyo, e

todas as disposi¢des legais e regulamentares que contfariem
d) Cooperar com outras Dire¢cGes Nacionais, nomeadamenigesente diploma.
com a Direcdo Nacional do Ensino Secundario Geral,
para uma eficaz preparacao e selecdo de candidatos ao Artigo 46.°
ensino superior publico; Entrada em vigor

e) Elaborar os exames nacionais de acesso ao ensin@desente diploma legal entra em vigor no dia seguinte g data
perior pUblico e proceder a respetiva avaliagdo; ~ da sua publicacao.

f) Promoverassegurar e orientar outras modalidades Agrovado em Conselho de Ministros em 19 de Marco de 2p13.
ensino superiornomeadamente o ensino superior a
distancia;

. N . g Primeiro-Ministro,

g) Oganizarem colaborag¢éo com os estabelecimentos de

ensino superioratravés das Dire¢des Distritais, 0s

sistemas de informacdo necesséarios a producdo de

instrumentos de avaliagdo das aprendizagens;

Kay Rala Xanana Gusmé&o

h) Elaborar normas e critérios de avalia¢cdo do rendimento
dos estudantes do ensino superior e propor medidas

adequadas em caso de rendimento negativo dos alunos; .
O Ministro da Educacao,

i) Promover a integrag&o no ensino superior de individuos
portadores de deficiéncia, fomentando assim um sistema
mais justo e inclusivo;

) . . ) Bendito dos Santos Freitas
j) Quaisquer outras competéncias que lhe sejam legal-

mente atribuidas.

CAPITULO VI Promulgadoem 03 / 05 / 2013

DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS Publique-se.

Artigo 43.°
Periodo transitorio

1. Atransicdo dos servigos consagrados pela antegiénica O Presidente da RepUblica,
do Ministério para os servicos consagrados na presente
lei orgénica, é realizada em coordenag&o com a Comisséo
da Funcao Publica, em deciséo Unica e podem compreender
nomeacdes transitérias de cargos de direcdo e chefiaTaig Matan Ruak

J
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